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Se tradicionalmente a tutela da privacidade destinava-se à proteção contra 
intromissões indesejadas no âmbito pessoal, nos últimos tempos, verifica-se 
uma inegável modificação de seu perfil, pois esse direito fundamental passou 
a relacionar-se com uma série de interesses e valores.

Fundado no princípio da dignidade da pessoa humana, o direito fun-
damental à privacidade revela-se como garantia constitucional ao pleno 
desenvolvimento do indivíduo, propiciando-lhe o alargamento de suas 
potencialidades relativas à liberdade, à crença e à consciência, influenciando 
diretamente no seu poder de autodeterminação.

Como característica, a privacidade ostenta uma dupla dimensão: subjetiva-
mente, apresenta-se como garantia individual de exigir do Estado e de particulares 
determinados comportamentos positivos ou negativos; objetivamente, apresen-
ta-se na condição de sistema de valores de um Estado Democrático de Direito, 
que funciona ao mesmo tempo como diretriz e como limite ao poder público. 

Em constante tensão com este direito fundamental, está, todavia, outro 
da mesma estatura: o direito fundamental de acessar a informação pública. 

Nos termos do artigo 5°, XXXIII, da Carta Constitucional de 1988, 
“todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu in-
teresse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”.

Este direito, usualmente denominado pela doutrina como direito ge-
ral de informação, assume relevante valor no cenário republicano, em que 
os valores da moralidade e impessoalidade só podem se concretizar com a 
garantia de uma efetiva fiscalização aberta à sociedade. Clama-se, assim, pela 
máxima transparência, que só se torna possível quando o Estado expõe suas 
informações. Por óbvio, o direito de acesso à informação, assim como todos 
os direitos fundamentais, não é absoluto, cedendo espaço a outros direitos 
em situações de tensão.

INTRODUÇÃO TEÓRICO-
METODOLÓGICA



16

Nesse contexto, a partir da edição das Resoluções nº 151/2012 e nº 
89/2012, do Conselho Nacional da Magistratura (CNJ) e do Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP), a divulgação de informações administrativas 
passou a alcançar a remuneração dos ocupantes de cargos públicos, que passou 
a ser divulgada na rede mundial de computadores, indicando-se o nome do 
respectivo servidor. Esta prática foi instaurada pela orientação contida no Decre-
to nº 7.724/2012, de 16 de maio, que regulamentou a LAI no âmbito federal.

Evidencia-se, dessa maneira, a existência de uma tensão entre direitos 
fundamentais, pois, a pretexto de demonstrar as despesas e os gastos públicos, 
o Estado invade um campo sensível da privacidade do servidor público – 
cidadão como qualquer outro.

Logo, o problema que se apresenta na investigação que ora se propõe é 
a duvidosa compatibilidade deste procedimento administrativo de divulgação 
com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Indaga-se, 
assim, se divulgar a remuneração de um servidor público, com a vinculação 
de seu nome, é medida administrativa violadora da privacidade e intimidade. 
Mais ainda, indaga-se se esta divulgação é realmente necessária, ou seja, di-
vulgar o nome de um servidor público atrelado ao valor de sua remuneração 
concretiza o direito à informação de tal maneira que se justifique a patente 
violação à sua privacidade e intimidade?

Diante da notável tensão entre os direitos fundamentais envolvidos, 
esta investigação, apresentada como dissertação de mestrado à Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, pretende identificar qual desses direitos 
deve preponderar no caso concreto: o direito à privacidade/intimidade ou o 
direito de obtenção de informações dos órgãos públicos, sugerindo-se uma 
releitura sobre o conflito exsurgido.

O marco teórico adotado na presente investigação é o direito funda-
mental à privacidade, que, segundo a lição de Gilmar Ferreira Mendes, em 
sentido mais estrito, conduz à pretensão do indivíduo de não ser foco da 
observação por terceiros, de não ter suas informações pessoais expostas a 
terceiros ou ao público em geral.

O objetivo geral desta investigação é analisar a compatibilidade entre 
a divulgação nominal da remuneração dos servidores públicos com a Cons-
tituição da República Federativa do Brasil de 1988, visando aos objetivos 
específicos de (i) revelar como o ordenamento jurídico brasileiro e o inter-
nacional abordam o direito à informação administrativa; (ii) examinar como 
as múltiplas extensões desse direito fundamental estão sendo examinadas pelo 
Supremo Tribunal Federal; (iii) verificar uma perspectiva que permita uma 
nova releitura sobre o conflito exsurgido, levando em conta a privacidade 
do servidor público e (iv) indicar, as medidas judiciais possíveis para se fazer 
cessar eventual lesão ao direito fundamental à privacidade e intimidade.

Como hipótese, espera-se demonstrar que a divulgação nominal dos 
salários restringe, de forma desnecessária, direito fundamental dos servidores 
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públicos. Primeiro, porque representa violação injustificada da privacidade e 
intimidade do servidor público. Segundo, porque a medida não é necessária 
para concretizar o direito de acesso à informação, que poderá ser resguardado 
por meio de outras práticas administrativas.

Considerando a necessidade de analisar as noções de eficácia, de efici-
ência e de efetividade das relações entre Direito e sociedade, a investigação 
proposta se adequa à vertente jurídico-sociológica. Por essa razão, a investigação 
possui caráter multidisciplinar, utilizando-se dos centros de conhecimento 
concernentes ao Direito Constitucional, Teoria da Constituição, Direito 
Administrativo e Direito Civil.

Como tipo de investigação mais adequado ao problema analisado, op-
tou-se por utilizar aquele denominado jurídico-interpretativo, que realiza uma 
análise aprofundada dos direitos fundamentais envolvidos em seus diversos 
aspectos. Dada a localização científica da ciência jurídica como ramo das 
Ciências Sociais Aplicadas, a presente dissertação também observa o tipo de 
investigação jurídico-propositivo, pois, além de questionar a prática de divul-
gação nominal de salários, propõe uma mudança de postura administrativa e 
indica, pragmaticamente, as medidas judiciais a serem adotadas pelo servidor 
público invadido em sua privacidade e intimidade.

De forma a se alcançar o resultado pretendido, o presente trabalho foi 
dividido em quatro capítulos. No primeiro, realiza-se uma digressão sobre a 
teoria geral dos direitos fundamentais, abordando sua origem histórica, evo-
lução conceitual, sua fundamentação na dignidade humana e as condições a 
serem observadas para proceder à restrição desses direitos.

Posteriormente, em razão da importância dos dois direitos fundamen-
tais que compõem o problema desta investigação, optou-se por trabalhar 
separadamente os direitos fundamentais à privacidade e à informação, 
dedicando-se para tanto os capítulos II e III, nos quais é realizado um es-
tudo sobre seus principais aspectos. No que tange à privacidade, buscou-se 
compreender seu conteúdo jurídico e analisar sua categorização como um 
direito da personalidade. Já no capítulo IV, o estudo sobre o direito de acesso 
à informação analisa sua relação com a transparência e a publicidade e seus 
antecedentes normativos no Brasil, bem como o tratamento de seus limites. 
O capítulo é complementado com uma análise sobre o acesso à informação 
no direito comparado, dando-se ênfase ao tratamento dado à matéria pelo 
direito português.

Após tais análises, que, apesar de aprofundadas, não esgotam o estudo do 
tema, dedica-se à problematização do conflito entre os direitos fundamentais 
envolvidos. E, por fim, são apresentados argumentos doutrinários, indicando 
uma nova releitura do conflito que, sob o manto da Constituição, harmonize 
a privacidade e o acesso à informação, primando pela máxima efetividade das 
normas constitucionais.
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